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Relativismo
(Universidade de Petrópolis, maio 2011)

1) Definição descritiva

2) Onipresença do relativismo
3) Uma revolução contra a cultura humana de tendências universais

4) Exigências fundamentais para um ecumenismo positivo 
5) Questionamentos e indicações finais

1) Uma definição descritiva e primeira interrogação crítica 

a)
Como a tendência relativista, hoje, nega os valores absolutos, valorizando somente o fenômeno, o experimentável, o imediato, poderíamos dizer que o nome de relativismo é uma contradição intrínseca. Porque “relativo” significa estar relacionado com algo. Na descoberta do relativo, a inteligência humana apreende a perguntar pelo termo, a finalidade desta “relação”. Em última análise, o relativo deve ser visto e avaliado na perspectiva de algo maior, superior. Em última instância, o relativo nos exige uma abertura para o absoluto. 
b)
Este absoluto, que é imutável e independe de qualquer contingência, deixa-se entrever por detrás das contingências e fenômenos. Ele impõe à consciência humana o desejo, a irrequieta pergunta pelo Absoluto, por Deus.

Destarte, o relativismo, abstraindo do absoluto, se não o nega, degrada a dignidade da pessoa humana, encerrando a inteligência no ocasional, no imediato.
c) Origem e “justificativa” filosófica do relativismo: 

Após Kant, já não é lícito perguntar por um ser em si mesmo (noumenon) atrás da aparência do fenômeno. Não existe, ou não pode ser conhecida uma realidade que subjazesse ao que nos aparece (cf. J. Frese, Phänomen(al)ismus LThK ²1963, VIII, 432). Conseqüente é a atitude da ciência, que já não busca entender o ser, a essência mais profunda daquilo que aparece, mas se contenta em fazer nos objetos a mais exata descrição da sucessão de alterações, quantitativamente contáveis. Destarte a filosofia nega a priori a possibilidade de conhecer o absoluto. A verdade não pode ser percebida em si mesma, mas sempre só através das diversas lentes de nosso ato cognitivo. O que percebemos não é a realidade, mas somente seu reflexo em nosso sistema de medidas (J. Ratzinger, Fede, Verità, Tolleranza, Il Crisitanisimo e Le Religioni del mondo, Siena, Cantagalli, 2003, p. 124).  
d) A pergunta à qual o relativismo não responde

Se a realidade em si, enfim o absoluto não existisse ou não pudesse ser conhecido, como então se explica que se me impõe, por uma evidência intrínseca, a Lei Natural inegavelmente inscrita em nosso ser: “Devo fazer o bem, devo evitar o mal”? Com a mesma evidência, a justa pretensão de afirmar o meu ser, minha vida, minha liberdade e dignidade como valor intangível, exige de mim a necessidade de reconhecer o mesmo valor intangível em cada outro ser humano. A vida, que em mim ninguém tem o direito de ferir, é igualmente sacrossanta em cada pessoa. A verdade deste dado deve ser reconhecida independentemente de relativos interesses meus ou alheios.

Atrás desta incondicional lei natural revela-se o Absoluto, Deus, como última causa de todos os valores, como última meta da inevitável auto-transcendência do homem, que não pode deixar de se perguntar pela razão e origem da vida, pela felicidade sua e da comunidade, e pela necessária finalidade da existência. 

A busca do conhecimento da verdade e a livre adesão à verdade conhecida é um direito inalienável da dignidade da pessoa; toda pessoa tem não só o direito a alimento e habitação, mas também a honra e a respeito (fundamento da tolerância).
2) A onipresença do relativismo na cultura de hoje
 

Quero, sem pretender ser completo, indicar uns campos, nos quais o relativismo opera e tende a dominar o mundo. 
- Na cultura predominante, hoje: O filósofo Marcello Pera, ordinário da Filosofia da ciência em Pisa e então Presidente do Senado na Itália, em sua Lectio magistral na Pontifícia Univ. Lateranense, nos 12 de maio de 2004, (seguida, no dia seguinte, pela conferência do Cardeal Joseph Ratzinger, na Sala do Capítulo do Senado), dizia, avaliando o totalitarismo do Relativismo cada vez mais onipresente:

Querer exigir valores universais “é visto (hoje) como arrogância intelectual, como tentativa de hegemonia cultural..., é considerado ato de imperialismo” (em Marcello Pera / Joseph Ratzinger, Senza Radici, Mondadori, 2004, p.7). Ele continua, citando S. Hunington, que dizia: “Neste mundo..., onde civilizações diversas se encontram, a convicção ocidental a respeito do valor universal [ou da superioridade] de sua própria cultura (democracia, voto, igualdade, participação, etc.) frente a outras culturas, tem três defeitos: é falsa, é imoral, é perigosa (S. Hunington, Lo scontro delle civiltà, Milano 1997, p. 442).
- Na teologia:
Após o Concílio Vaticano II, o Relativismo entrou na Teologia cristã (Pera, l.c. p. 9), e isto,  o mesmo autor o vê como causa pela qual Europa (União Européia) perde sua identidade cristã. A Igreja já não está pronta para enfrentar às radicais animosidades.

Impõe-se então o princípio: culturas não são expressão de verdades mais profundas ou absolutas, mas são apenas causadas contextualmente, e não permitem nenhuma comparação valorativa entre si. 


Segundo Paul Knitter, Nessun altro nome, Brescia, Queriniana, 1991, p. 44, descreve o problema assim: “O pressuposto fundamental do pluralismo... é que todas as religiões são, ou podem ser igualmente válidas. Isto significa que seus fundadores... são, ou podem ser igualmente válidos.”

Joseph Ratzinger,  Fede, Verità, Tolleranza (Il cristianesimo e le religioni del mondo, Cantagalli 2003), diz: 
“O Relativismo tornou-se, de certo modo, a verdadeira e própria religião do homem moderno” (p. 87). “Ele aparece como o fundamento da democracia” (121). 

J. Ratzinger cita o presbiteriano J. Hick, segundo o qual “a identificação de uma figura singular histórica, Jesus, com o Deus vivo, é rechaçada como recaída no mito” (Ratzinger, o.c. p. 124). Jesus é relativizado como qualquer outra pessoa religiosa. Para eles, o absoluto não pode estar na história. Aqui temos só figuras ideais (modelos), que nos reenviam ao totalmente Outro (ibd.). Muitos vão mais longe do que Hick: “Afirmar que existe uma verdade, uma verdade vinculante e válida dentro da própria história, na figura de Jesus Cristo e da fé da Igreja, eles qualificam di fundamentalismo” (p. 124). 


Com isso cai tanto a Cristologia como a Eclesiologia e os Sacramentos. Tal “teologia” tomou formas gravíssimas na Índia: Cristo é colocado no mesmo nível dos mitos índicos de salvação. O ex-sacerdote P. Knitter
, renunciando à metafísica, afirma que “o conhecimento do absoluto (da norma) é impossível; o que fica é somente o agir”. “O absoluto não se pode conhecer, mas se pode fazê-lo”. Mas como fazê-lo, se não se sabe, não se conhece o que é? 

Para Paulo (Rm 12,1) o cristão realiza a logiké latreia a oblação racional, conforme o logos. 
- Na ética. Não precisamos da religião. Alguém pode comportar-se bem sem religião. Esta ética com sua “religião” mundana pode ser produto de certa cultura, de maiorias ideologizadas, mas não se baseia em uma ordem moral universal, pré-existente ao meu uso, ao meu interesse. Cai no subjetivismo e na cilada de ditaduras. 
- Na filosofia da religião. A própria religião é reduzida a produto de fatores contingentes, culturais, e nega-se a qualquer religião o valor normativo. 

- No biologismo. O sexo é medido pelo prazer imediato no seu uso (e qualquer uso) e não por um ideal a construir. (cf. Nietzsche, cf. hoje, o “gender”).

- No ecumenismo: cf. no final 4.
- Na política. Antes, a legislação política se inscrevia no contexto de uma cultura que reconhecia como evidente a divina dignidade da vida (cf. Hippocrates 5º/ 4º século antes de Cisto) ou de um mundo bastante marcado pela fé cristã. Para todos era evidente que ninguém é dono da vida, mesmo da vida no seio materno. 

Não reconhecendo uma Lei Natural, nem Deus como princípio e juiz último e absoluto de todo agir humano, a legislação dos Estados julga mesmo estes direitos fundamentais da pessoa humana (direito de nascer) segundo critérios subjetivos e segundo a pressão de maiorias. Mesmo em países com grande parte de população cristã, o aborto toma hoje formas inauditas; por certos motivos até no último mês da gravidez. O mesmo vale para a sexualidade, já não vista como expressão de um valor constitutivo da pessoa com sua tendência transcendente e inscrita na ordem ontológica da complementaridade dos sexos em vista da procriação, mas simplesmente como quantidade de prazer individual “cujo uso em nada prejudica o direito de outro de usar também o seu prazer individual. É neste nível lamentável e desta maneira deprimente que, nestes dias, se expressou o Ministro do Supremo Tribunal Federal em Brasília: “Não há nada de mais privado aos indivíduos do que a prática de sua própria sexualidade... Não se pode alegar que os heteroafetivos perdem, se os homoafetivos ganham” (O Globo, Quinta-feira, 5 de maio de 2011, p. 3). Em seguida, mais drasticamente ainda: “Um membro genital é um dom”, seu uso é bom... Portanto nada se inscreve nem na totalidade da pessoa, nem em uma ordem ou finalidade superior. Compara-se apenas o (direito a) prazer individual com outro direito igual. Neste mesmo contexto, o Ministro do Supremo Tribunal defende adoção de crianças por cópias de homossexuais como direito a um interesse individual, sem em nada pensar no bem da criança, que transcende absolutamente o direito a prazer, nem na finalidade da comunhão familial, metas primordiais da adoção. Certamente, o mesmo subjetivismo valerá para as questões da fecundação “in vitro”, mesmo heteróloga e o  Diagnóstico prévio à implantação: PID (onde não se faz o diagnóstico para eliminar uma doença, mas para eliminar o (eventualmente) doente). 
- No utilitarismo ou pragmatismo. Verdadeiro e bom é aquilo que é útil para o uso.
- No conformismo. Bom é o que me adapta às opiniões reinantes, à ideologia, ao partido, ao mundo com suas pressões, modas etc.
3) Uma Revolução de tendências universais contra a Cultura Humana 

Uma alocução do Papa Bento XVI em 12 de fevereiro de 2007 para o Congresso internacional sobre a Lei Natural (celebrado no Laterano) caracteriza com otimismo a admirável grandeza da técnica e ciência modernas, mas ao mesmo tempo identifica o gigantesco perigo de uma desumanização do mundo moderno, onde o progresso ameaça a natureza da terra, e o homem perde sua mais profunda dignidade moral: 
“Não há dúvida de que nós estamos a viver um momento de desenvolvimento extraordinário na capacidade humana de decifrar as regras e as estruturas da matéria e no conseqüente domínio do homem sobre a natureza. Todos nós vemos as grandes vantagens deste progresso, e vemos cada vez mais também as ameaças de uma destruição da natureza pela força da nossa ação. Existe outro perigo menos visível, mas não menos preocupante: o método que nos permite conhecer cada vez mais profundamente as estruturas racionais da matéria torna-nos cada vez menos capazes de ver a fonte desta racionalidade, a Razão criadora. A capacidade de ver as leis do ser material torna-nos incapazes de ver a mensagem ética contida no ser, mensagem que a tradição denomina lex naturalis, lei moral natural. Trata-se de uma palavra que hoje para muitos é incompreensível, por causa de um conceito de natureza já não metafísico, mas somente empírico. O fato de que a natureza, o próprio ser, já não é transparente para uma mensagem moral, gera um sentido de desorientação que torna precárias e incertas as opções na vida de todos os dias. Naturalmente, a confusão atinge de modo particular as gerações mais jovens, que neste contexto devem encontrar as opções fundamentais para a sua vida”. 
4) Vencer o relativismo na prática do Ecumenismo   

O ECUMENISMO

Sem dúvida alguma, o ecumenismo pode ser portador da confiança e otimismo cristãos. Mas também neste campo existe um relativismo pernicioso e corruptor. O relativismo admite para o diálogo somente aquele que “admite, a priori, que o outro tem tanta (ou mais) razão do que ele mesmo. O diálogo é reduzido a um intercâmbio de posições de igual valor, com a intenção de atingir o máximo de cooperação e integração entre as diversas formas religiosas (cf. Ratzinger, o. c. p. 125). 
Ambíguas e perigosas ostentações do ecumenismo: Recorre-se a celebrações do relativo, mais ou menos festivas e descomprometidas. 

Exigência: Há uma urgente necessidade de voltarmos - todas as partes – para as perguntas fundamentais e fundantes da religião. Por exemplo, dois pontos:
1º Com os protestantes: como ler a tradição não só dos 500 anos de separação, mas os 1500 anos antes? Quais eram, desde o tempo dos apóstolos, os critérios da identidade cristã?

2º A tradição é mais velha e é o berço fecundo onde nasce a Escritura. É extremamente relativo o princípio da “Sola Scriptura”. 

Caminho: Para dialogar é necessário que cada um diga o que ele é e pretende ser e como se vê diante das interrogações dos outros. Grande exemplo disto é o CIC, onde João Paulo II, no antepenúltimo parágrafo da sua Constituição Apostólica FIDEI DEPOSITUM, com a qual oferece o Catecismo à Igreja e à humanidade, diz:


 “(Este Catecismo) pretende dar um apoio aos esforços ecumênicos animados pelo santo desejo da unidade de todos os cristãos, mostrando com exatidão o conteúdo e a harmoniosa coerência da fé católica”.

5) Questionamentos e indicações finais
a) Na Universidade: a Universidade Católica deve redescobrir e cultivar a lei natural e, dentro da tolerância justa, confessar a fé não como limitação, mas como plenificação do humano (realismo espiritual).
b) Na política: Escolas de formação política e partidos sensíveis aos valores humanos cristãos devem ocupar espaço na vida pública. Quem os orientará aqui?
c) Na comunicação social: Formar jornalismo (também TV) acima de ideologias.
d) Na sociedade: Refazer a vida da família, defender seu valor incomparável.
e) Crer na divina nobreza da amizade “amar primeiro”, ser o primeiro a amar. Guardar e exaltar a integridade do outro. 
f) Redescobrir Deus Pai: Confiança viva; a porta se me abrirá a partir do outro 
lado. - “Por Cristo, com Cristo e em Cristo... toda glória ao Pai!”
 (+ Karl Josef Romer)
� Na obra principal  di P. Knitter:No Other Name! A Critiacal Sujrvey of Christian Atgtitudes towards the World Religions, New York 1985 (traduzido em muitas línguas). Citação em J. Ratzinger o.c. 128, nota 7).





